
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 300.883 - SP (2014/0195173-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : HERLON EDER DE FREITAS 
ADVOGADO : HÉRLON EDER DE FREITAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FELIPE BARYOTTO PAULILO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, buscando dar 
efetividade às normas previstas na Constituição Federal e na Lei 
8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi adotado por este Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 
312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. VARIEDADE E 
NATUREZA LESIVA DAS SUBSTÂNCIAS ILÍCITAS 
APREENDIDAS. POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. 
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação 
se mostra necessária, a bem da ordem pública, dada a gravidade 
da conduta incriminada.
2. A natureza altamente lesiva de duas das substâncias tóxicas - 
cocaína e crack -, e a variedade dos estupefacientes apreendidos 
em poder dos acusados são fatores que, somados às 
circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante - em local 
conhecido como ponto de venda de drogas na região -, autorizam 
a conclusão pela necessidade da segregação para a garantia da 
ordem e saúde pública.
3. Verificando-se que há sentença condenatória proferida, em que 
foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as 
condições pessoais do réu, julgando-se necessária a 
manutenção da prisão preventiva, e constatando-se que 
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permaneceu custodiado durante toda a instrução criminal, 
ausente ilegalidade a ser sanada de ofício por este STJ. 
4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do 
delito, indicando que as providências cautelares alternativas 
seriam insuficientes para preservar a ordem e a saúde pública, 
fazendo cessar a prática delitiva.
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 
Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 300.883 - SP (2014/0195173-9)
IMPETRANTE : HERLON EDER DE FREITAS 
ADVOGADO : HÉRLON EDER DE FREITAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FELIPE BARYOTTO PAULILO (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de habeas 

corpus com pedido liminar impetrado em favor de FELIPE BARYOTTO PAULILO contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que denegou a 

ordem visada no HC n.º 2087270-43.2014.8.26.0000, mantendo a custódia cautelar do 

paciente, nos autos da ação penal em que restou denunciado pela prática do delito 

tipificado no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006.

Sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que seria desnecessária a constrição antecipada do acusado, porquanto 

é primário, com bons antecedentes, possui residência fixa e ocupação lícita, predicados 

que lhe permitiriam responder a ação penal em liberdade.

Alega que estariam ausentes, na hipótese, os requisitos autorizadores da 

prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP, ressaltando que a gravidade abstrata do 

delito e seu caráter hediondo não serviriam como justificativa para a preservação da 

medida extrema.

Requereu, liminarmente e no mérito, que fosse permitido ao paciente 

responder solto ao porocesso.

A liminar foi indeferida.

Informações prestadas. 

O Ministério Público Federal opinou pela prejudicialidade do mandamus, 

em razão da superveniência de sentença.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 300.883 - SP (2014/0195173-9)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Nos termos do artigo 

105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este Superior Tribunal de Justiça é 

competente para processar e julgar, de forma originária, os habeas corpus impetrados 

contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro de Estado ou Comandante da 

Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for coator ou paciente as 

autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo constitucional, hipóteses 

inocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais o 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

De se destacar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 

109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, 

alínea "a", da Constituição Federal, e dos artigos 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, passou a 

não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante aquela Corte em 

substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que passou ser adotado por 

este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que fosse restabelecida a organicidade da 

prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Assim, insurgindo-se a impetração contra acórdão do Tribunal de origem 

que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, mostra-se incabível o manejo do habeas 

corpus originário já que não configurada nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 

105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, razão pela qual não merece 

conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

por este Superior Tribunal de Justiça.

Colhe-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 
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24-5-2014, convertida a prisão em preventiva, e posteriormente foi denunciado pela 

prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06, porque foi flagrado 

mantendo em depósito o total de 13 (treze) pinos e 8 (porções) de cocaína, além de 1 

(uma) porção de maconha e 14 (quatorze) pedras de crack.

Consta na exordial acusatória que, na ocasião do flagrante, o réu foi 

observado por policiais militares "em atitude suspeita, no local dos fatos, conhecido 

'espaço de tráfico', deslocando-se por diversos pontos, especificamente de onde ficam 

os fios de alta tensão e o alambrado do 'campo de bocha'" (fls. 50/51), exatamente no 

lugar em que foram encontradas as substâncias estupefacientes acima descritas.

Consignou-se, ainda, que: "O comportamento do denunciando no local 

dos fatos; o encontro da droga; a forma de acondicionamento e a variedade das 

substâncias entorpecentes apreendidas, além do depoimento dos agentes que 

realizaram a prisão demonstram que destinavam-se ao comércio" (fl. 51).

Verifica-se que o Juízo singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva porquanto a entendeu necessária para o fim de resguardar a ordem pública, 

em razão da gravidade concreta da conduta imputada, ressaltando que "Os requisitos 

da prisão preventiva estão presentes no caso dos autos de modo que incabível a 

concessão do benefício da liberdade provisória ou de alguma das medidas cautelares 

previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal" (fl. 31).

Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, este restou 

indeferido, sob a seguinte fundamentação: "Há indícios de tráfico pela circunstâncias do 

delito, pelo depoimento do policial militar às fls. 05, o qual informou que o local onde 

fazia o patrulhamento é de grande movimento de pessoas, em virtude de denúncias de 

tráfico de entorpecentes naquela área. Afirmou também o policial militar que, avistou o 

investigado se deslocando por diversas vezes ao gramado onde foram localizados 

parte dos entorpecentes apreendidos e depois retornava para uma das mesas. O local 

em que o investigado foi abordado é conhecido como ponto de venda de entorpecentes, 

conforme informação dos policiais ouvidos no flagrante e houve campana antes da 

abordagem. Neste momento, não é possível analisar mais profundamente a prova, sob 

pena de pré-julgamento do feito" (fl. 34). 

Outrossim, destacou o togado que "a liberdade do investigado poderá 
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trazer novas violações à paz pública, uma vez que estará livre para continuar em suas 

ações delitivas, longe das autoridades policiais, posto que, em regra, o tráfico é 

exercido às escondidas ou em locais onde impera a famigerada 'lei do silêncio'" (fl. 35).

A Corte de origem, apreciando pedido de habeas corpus lá aforado antes 

da prolação da sentença condenatória, entendendo suficiente e fundamentada a 

decisão de primeiro grau, denegou a ordem, considerando devida a manutenção da 

prisão na espécie, dadas as circunstâncias em que cometido o ilícito descrito, "com o 

objetivo de resguardo da ordem pública, quer para evitar reiteração criminosa, quer para 

resguardar a estabilidade social, que em situações como a presente, em razão da 

natureza do crime que lhe é imputado, evidentemente resta comprometida" (fl. 75).

Das informações prestadas pelo Tribunal de origem, verifica-se que, em 

15-9-2014, sobreveio a prolação de sentença nos autos da ação penal em questão, 

condenando o paciente ao cumprimento de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, 

em regime inicial fechado, mais multa, em razão da prática do crime tipificado no art. 

33, caput, da Lei n.º 11.343/2006 (fls. 119/120).

Na ocasião, tem-se que foi negado ao ora paciente o direito de recorrer 

solto, por entender o magistrado sentenciante que ainda se faziam presentes os 

motivos ensejadores da custódia cautelar originária.

Delineado o contexto fático, inicialmente, cumpre esclarecer que a 

superveniência de sentença, na hipótese dos autos, não enseja a prejudicialidade do writ 

no ponto relacionado à fundamentação da prisão preventiva, como defende o Parquet 

Federal no parecer ofertado.

Com efeito, segundo precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste 

Sodalício, a prolação do édito condenatório só vai dar origem a um novo título prisional 

quando o togado agregar motivos inéditos para justificar o indeferimento do apelo em 

liberdade ao sentenciado. Assim, quando os fundamentos que levaram à manutenção 

da preventiva na ocasião da sentença forem os mesmos apontados pela decisão 

primeva, que se entendeu persistirem, conforme ocorrido in casu, não há que se falar 

em prejudicialidade do remédio constitucional quanto ao tema.

Nesse sentido, pode-se colacionar, da Corte Suprema:

Documento: 1371724 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  6 de 4



 
 

 

Ementa: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA 
QUE MANTÉM OS FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ORDEM CONCEDIDA.
1. Segundo a jurisprudência do STF, não há perda de objeto do 
habeas corpus quando a sentença condenatória superveniente 
mantém a custódia cautelar pelos mesmos fundamentos do 
decreto de prisão preventiva originário. Não há razão lógica e 
jurídica para obrigar a defesa a renovar o pedido de liberdade 
perante as instâncias subsequentes, impondo-lhe a obrigação 
de impugnar novamente os mesmos fundamentos que 
embasaram a custódia cautelar. O que acarreta a 
prejudicialidade da impetração é a sentença posterior que 
invoca motivação diversa do decreto prisional anterior. 
Precedentes.
2. Não revela suficiente, para impedir o exame da impetração, a 
alegação genérica e automática de que a sentença condenatória 
superveniente configura o surgimento de um novo título prisional 
(agora respaldado nos elementos de prova colhidos na instrução 
criminal), pois os argumentos da espécie não guardam, 
evidentemente, pertinência com os pressupostos de cautelaridade 
inerentes à prisão preventiva (art. 312 do CPP).
3. No caso, o Min. Relator do Superior Tribunal de Justiça julgou 
prejudicado o pedido de habeas corpus, sob o fundamento de que 
a superveniência de novo título teria inaugurado “situação 
processual nova, diversa da apresentada à autoridade responsável 
pela constrição”. Entretanto, a sentença condenatória manteve a 
segregação cautelar do paciente sob os mesmos do decreto de 
prisão preventiva anterior.
4. Ordem concedida para que o Superior Tribunal de Justiça 
apresente o habeas corpus a novo julgamento.
(HC 119183, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, 
julgado em 25/03/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-071 
DIVULG 09-04-2014 PUBLIC 10-04-2014) 

E, deste Superior Tribunal:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR 
PELOS MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO PREVENTIVO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO PREVENTIVA E REGIME 
SEMIABERTO, CUJO CUMPRIMENTO DEVE SER EM 
ESTABELECIMENTO ADEQUADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDA.
[...]
2. A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
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habeas corpus que questionam o decreto de prisão preventiva 
não se encontram prejudicados, pela superveniência de novo 
de título, se a sentença penal condenatória mantém a 
constrição cautelar, sem agregar fundamentos novos.
3. O entendimento adotado pelas instâncias ordinárias não 
comporta reparos, sendo pertinente a manutenção da prisão 
preventiva sub judice como forma de resguardar a ordem pública, 
nos exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
sobretudo em razão da gravidade concreta da conduta.  A Paciente 
e Corréus foram presos em flagrante após roubaram um automóvel, 
ocasião em que tentaram fugir da Polícia Rodoviária jogando o 
veículo na direção dos milicianos.
4. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão 
de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.
5. "Esta Corte Superior orienta que há compatibilidade entre a 
prisão cautelar e o regime inicial semiaberto, fixado na sentença 
condenatória recorrível, devendo, contudo, cumprir a respectiva 
pena" (HC 289.636/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe 
de 23/05/2014).
6. Ordem de habeas corpus não conhecida, recomendando que a 
Paciente permaneça custodiada em estabelecimento penal 
compatível com o regime prisional semiaberto.
(HC 282.149/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/08/2014, DJe 02/09/2014)

Na hipótese, tem-se que o paciente foi preso em flagrante delito, teve a 

constrição convertida em preventiva, permanecendo encarcerado durante toda a 

instrução criminal e, proferida a sentença condenatória, negou-se-lhe o direito de 

recorrer em liberdade, sob o fundamento de que persistiriam os motivos da sua 

segregação cautelar originária, quais sejam, a necessidade de preservação da ordem 

pública para garantir a estabilidade social e, ainda, visando interromper o cometimento 

de crimes.

De fato, verifica-se que, na espécie, a natureza altamente lesiva de 

duas das substâncias - cocaína e crack -, e a variedade dos estupefacientes 

capturados em poder do acusado são fatores que, somados às circunstâncias em que 

se deu a prisão em flagrante - em local conhecido como ponto de venda de drogas na 

região -, evidenciam que a manutenção da preventiva encontra-se justificada e 

mostra-se necessária, dada a potencialidade lesiva da infração e a periculosidade social 

dos envolvidos, pois indicativos da habitualidade na referida prática ilícita.
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Nesse norte, os seguintes precedentes, deste Superior Tribunal de 

Justiça:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO DECRETO PRISIONAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DIVERSIDADE E QUANTIDADE 
DE DROGAS. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal (Precedentes).
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade dos ora recorrentes acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a 
quantidade e diversidade de drogas apreendidas (uma porção 
de "crack", uma de cocaína, uma porção de maconha e uma 
pequena embalagem transparente contendo dezoito porções de 
maconha, mais a importância de R$ 76,00 (setenta e seis reais), 
em espécie). (Precedentes do STJ e do STF).
Recurso ordinário desprovido.
(RHC 52.133/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/11/2014, DJe 17/11/2014)

Assim, verificando-se que agora há sentença condenatória proferida, em 

que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as condições 

pessoais do réu - o qual, segundo destacou o togado sentenciante "é usuário de drogas 

e não possui ocupação lícita" (fl. 140) - para, ao final, concluir-se pela necessidade da 

manutenção da constrição antecipada e, constatando-se que permaneceu custodiado 

durante toda a instrução criminal, não se vislumbra ilegalidade a ser sanada por este 

Superior Tribunal.

Com efeito, a orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 

que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 

permaneceu preso durante a persecução criminal, se presentes os motivos para a 

segregação preventiva, como ocorre in casu. 

A propósito:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CUSTÓDIA CAUTELAR. MANUTENÇÃO. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
GRAVIDADE CONCRETA. NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade 
de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.
- A custódia cautelar foi mantida por ter o paciente permanecido 
preso durante toda a instrução processual, considerando presentes 
os requisitos do art. 312 do CPP, tendo em vista as circunstâncias 
do caso e a gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
natureza e quantidade do entorpecente apreendido, 25 pedras de 
crack.
- O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que 
"não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que 
permaneceu preso durante a instrução do processo, pois a 
manutenção da segregação constitui um dos efeitos da 
respectiva condenação, mormente quando persistem os 
motivos ensejadores da custódia cautelar" (HC 245.975/MG, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
7.12.2012).
- As condições pessoais favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e emprego lícito 
não impedem a manutenção da segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais, como se dá no caso dos autos.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 256.508/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 23/04/2013, DJe 26/04/2013)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. MEDIDA IMPRESCINDÍVEL À SUA 
OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO DIREITO DE IR, VIR E 
FICAR. 2. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR À 
IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT. EXAME QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 3. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS QUE ENSEJARAM A 
CUSTÓDIA ANTECIPADA. PACIENTE QUE RESPONDEU A TODO 
O PROCESSO PRESO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
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3. Na espécie, inexiste ilegalidade manifesta, pois as instâncias 
ordinárias entenderam que continuavam hígidas as razões que 
autorizaram a segregação antecipada do paciente - condenado 
por tráfico de entorpecentes -, tanto que o Juízo de primeiro 
grau consignou expressamente que "o réu respondeu ao 
processo preso e permanecem íntegros os motivos que 
lastrearam a custódia cautelar, fundada primordialmente no 
inegável risco à ordem pública em caso de soltura, pelo que 
deverá aguardar segregado o trânsito em julgado". Ademais, 
este Tribunal Superior firmou a compreensão de que o réu 
mantido custodiado durante toda a instrução criminal, como 
ocorre na hipóteses dos autos, deve assim permanecer, como 
um dos consectários lógicos e necessários da condenação.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 240.610/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 15/10/2012)

Destaca-se ainda que, consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis, quais sejam, 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, ainda que 

comprovadas, o que não foi o caso desta última que, conforme já dito, restou afastada 

expressamente pelo Juízo sentenciante, não teriam o condão de, isoladamente, 

desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis que autorizam 

a manutenção da medida extrema, como ocorre na espécie.

Por fim, mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão quando a segregação encontra-se justificada na gravidade concreta do delito, 

bem demonstrada no caso dos autos, e que leva à conclusão pela insuficiência das 

medidas alternativas para acautelar a ordem e a saúde pública, pois, como vem 

decidindo esta Corte Superior, "Demonstrada a necessidade concreta da custódia 

provisória, a bem do resguardo da ordem pública, as medidas cautelares alternativas à 

prisão, introduzidas pela Lei n.º 12.403/2011, não se mostram suficientes e adequadas 

à prevenção e à repressão do crime" (HC 261.128/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 29/04/2013).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra  constrangimento 

ilegal passível de ser reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça quanto ao 

ponto.

Ante o exposto, não se conhece do habeas corpus, por se afigurar 
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manifestamente incabível na espécie.

É o voto.
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